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(Do Sr. Maurício Rands) 
 

Altera o inciso II do art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
incluindo na situação jurídica de dependente, para fins tributários, o 
companheiro homossexual do contribuinte e a companheira 
homossexual da contribuinte do Imposto de Renda de Pessoa Física e 
dá outras providências. 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º. Esta lei inclui na situação jurídica de dependente, para fins tributários, o 

companheiro homossexual do contribuinte e a companheira homossexual da contribuinte do Imposto 
de Renda de Pessoa Física, adequando ainda a redação do inciso II do art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, aos novos requisitos legais da união estável. 

 
Art. 2º. O inciso II do art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art.35 ....................................................................... 
................................................................................... 
II – o companheiro ou companheira, homossexual ou não, desde que 
caracterizada a união estável.” (N.R) 

 
Art. 3º. Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Constituição Federal preceitua no seu art. 5º que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...”. 

 
A existência de casais homossexuais é uma realidade que há muito vem sendo 

reconhecida pelo Estado brasileiro, seja na seara previdenciária, civil ou familiar, inclusive com a 
possibilidade de adoção, por casais homoafetivos.  

 
Não existe fundamento, à exceção do recurso ao preconceito filosófico, moral ou 

religioso, que justifique um integrante ou uma integrante de um casal formado por pessoas de sexos 
opostos não poder designar como seu dependente no imposto de renda das pessoas físicas, para 
todos os fins legais, o companheiro ou a companheira. 

 
Respeitar as convicções morais, filosóficas e religiosas do outro é uma via de mão 

dupla: se quisermos que respeitem as nossas, somos obrigados a respeitar a dos outros.  
Não podemos esquecer a norma do art. 3º , inciso IV da Constituição Federal, segundo 

a qual: constitui um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a promoção do bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

 
O Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, já assegura desde o ano 2000, o direito 

de inscrição como dependente previdenciário, do companheiro do segurado ou da companheira da 
segurada, conforme Instrução Normativa que se destaca: 
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“INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC nº 25 
07 DE JUNHO DE 2000  
Estabelece, por força de decisão judicial, procedimentos a 

serem adotados para a concessão de benefícios previdenciários ao 
companheiro ou companheira homossexual.  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0  
A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, em reunião extraordinária realizada no dia 07 de 
Junho de 2000, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso III, 
do artigo 7°, do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria nº 6.247, 
de 28 de dezembro de 1999, e  

Considerando a determinação judicial proferida em Ação Civil 
Pública nº 2000.71.00.009347-0;  

Considerando a necessidade de estabelecer rotinas para 
uniformizar procedimentos a serem adotados pela linha de benefícios, 
resolve:  

Art. 1° - Disciplinar procedimentos a serem adotados para a 
concessão de pensão por morte e auxílio-reclusão a serem pagos ao 
companheiro ou companheira homossexual.  

Art. 2° - A pensão por morte e o auxílio-reclusão requeridos por 
companheiro ou companheira homossexual, reger-se-ão pelas rotinas 
disciplinadas no Capítulo XII da IN INSS/DC n° 20, de 18.05.2000.  

Art. 3° - A comprovação da união estável e dependência 
econômica far-se-á através dos seguintes documentos:  

I declaração de Imposto de Renda do segurado, em que 
conste o interessado como seu dependente;  

II disposições testamentárias;  
III declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 

declaratória de dependência econômica);  
IV prova de mesmo domicílio;  
V prova de encargos domésticos evidentes e existência de 

sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;  
VI procuração ou fiança reciprocamente outorgada;  
VII conta bancária conjunta;  
VIII registro em associação de classe, onde conste o 

interessado como dependente do segurado;  
IX anotação constante de ficha ou livro de registro de 

empregados;  
X - apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor 

do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;  
XI ficha de tratamento em instituição de assistência médica da 

qual conste o segurado como responsável;  
XII - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em 

nome do dependente;  
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XIII quaisquer outros documentos que possam levar à convicção 
do fato a comprovar.  

Art. 4° - Para a referida comprovação, os documentos 
enumerados nos incisos I, II, III e IX do artigo anterior, constituem, por si só, 
prova bastante e suficiente, devendo os demais serem considerados em 
conjunto de no mínimo três, corroborados, quando necessário, mediante 
Justificação Administrativa JA.  

Art. 5º - A Diretoria de Benefícios e a DATAPREV estabelecerão 
mecanismos de controle para os procedimentos ora estabelecidos nesta 
Instrução Normativa.  

Art. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.  

... 
(...)” 

 
Observa-se que a indicação do companheiro ou da companheira como dependente 

econômico do contribuinte é uma das possibilidades em que o INSS se apoia para a inscrição como 
dependente previdenciário, o que demonstra a urgência e necessidade de resolução da questão no 
âmbito da legislação tributária. 

 
Ora, o Congresso Nacional não pode ficar alheio ao reconhecimento formal de direitos 

que há muito vêm sendo cristalizados pelo Poder Judiciário nos Estados e nos Tribunais Superiores. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que é pioneiro nesses avanços 

democráticos, em 14 de março de 2001 reconheceu o vínculo homoafetivo como entidade familiar, 
utilizando-se, analogicamente, da legislação que regula as uniões extramatrimoniais, para reconhecer o 
direito do parceiro à meação: 

“(...) 
UNIÃO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO. PARTILHA DO 

PATRIMÔNIO. MEAÇÃO. PARADIGMA. Não se permite mais o farisaísmo 
de desconhecer a existência de uniões entre pessoas do mesmo sexo e a 
produção de efeitos jurídicos derivados destas relações homoafetivas. 
Embora permeadas de preconceitos, são realidades que o Judiciário não 
pode ignorar, mesmo em sua natural atividade retardatária. Nelas 
remanescem conseqüências semelhantes às que vigoram nas relações de 
afeto, buscando-se sempre a aplicação da analogia e dos princípios gerais 
do direito, relevados sempre os princípios constitucionais da dignidade 
humana e da igualdade. Desta forma, o patrimônio havido na constância do 
relacionamento deve ser partilhado como na união estável, paradigma 
supletivo onde se debruça a melhor hermenêutica. Apelação provida em 
parte, por maioria, para assegurar a divisão do acervo entre os parceiros. 
(Apelação cível nº 70001388982, 5ª câmara cível do TJRS, relatada pelo 
Desembargador José Carlos Teixeira Giorgis)” 

 
RELAÇÃO HOMOERÓTICA. UNIÃO ESTÁVEL. APLICAÇÃO 

DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE HUMANA E DA 
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IGUALDADE. ANALOGIA. PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO. VISÃO 
ABRANGENTE DAS ENTIDADES FAMILIARES. REGRAS DE INCLUSÃO. 
PARTILHA DE BENS. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL. INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 1.723, 1.725 3 1.658 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. Constitui união estável a relação 
fática entre duas mulheres, configurada na convivência pública, contínua, 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir verdadeira família, 
observados os deveres de lealdade, respeito e mútua assistência. Superados 
os preconceitos que afetam ditas realidades, aplicam-se os princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa, de igualdade, além da analogia e 
dos princípios gerais do direito, além da contemporânea modelagem das 
entidades familiares em sistema aberto argamassado em regras de inclusão. 
Assim, definida a natureza do convício, opera-se a partilha dos bens segundo 
o regime da comunhão parcial. (...) Apelação Cível nº.7000548812, 7ª. 
Câmara Cível. TJRS. 

  
  No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido: 
 

“(...) 
Superior Tribunal de Justiça 

RECURSO ESPECIAL Nº 395.904 - RS (2001/0189742-2) 
RELATOR : MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CARLOS DOS SANTOS DOYLE E OUTROS 
RECORRIDO : VITOR HUGO NALÉRIO DULOR 
ADVOGADO : FRANCISCO DA ROSA MALACÃO E OUTROS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMENTA 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 

POR MORTE. RELACIONAMENTO HOMOAFETIVO. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. PARTE LEGÍTIMA. 

1 - A teor do disposto no art. 127 da Constituição Federal, " O 
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis." In 
casu, ocorre reinvindicação de pessoa, em prol de tratamento igualitário 
quanto a direitos fundamentais, o que induz à legitimidade do Ministério 
Público, para intervir no processo, como o fez. 

2 - No tocante à violação ao artigo 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez admitida a intervenção ministerial, quadra assinalar que o 
acórdão embargado não possui vício algum a ser sanado por meio de 
embargos de declaração; os embargos interpostos, em verdade, sutilmente 
se aprestam a rediscutir questões apreciadas no v. acórdão; não cabendo, 
todavia, redecidir, nessa trilha, quando é da índole do recurso apenas 
reexprimir, no dizer peculiar de PONTES DE MIRANDA, que a jurisprudência 
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consagra, arredando, sistematicamente, embargos declaratórios, com feição, 
mesmo dissimulada, de infringentes. 

3 - A pensão por morte é : "o benefício previdenciário devido ao 
conjunto dos dependentes do segurado falecido - a chamada família 
previdenciária - no exercício de sua atividade ou não ( neste caso, desde que 
mantida a qualidade de segurado), ou, ainda, quando ele já se encontrava 
em percepção de aposentadoria. O benefício é uma prestação previdenciária 
continuada, de caráter substitutivo, destinado a suprir, ou pelo menos, a 
minimizar a falta daqueles que proviam as necessidades econômicas dos 
dependentes. " (Rocha, Daniel Machado da, Comentários à lei de benefícios 
da previdência social/Daniel Machado da Rocha, José Paulo Baltazar Júnior. 
4. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2004. p.251). 

4 - Em que pesem as alegações do recorrente quanto à violação 
do art. 226, §3º, da Constituição Federal, convém mencionar que a ofensa a 
artigo da Constituição Federal não pode ser analisada por este Sodalício, na 
medida em que tal mister é atribuição exclusiva do Pretório Excelso. 
Somente por amor ao debate, porém, de tal preceito não depende, 
obrigatoriamente, o desate da lide, eis que não diz respeito ao âmbito 
previdenciário, inserindo-se no capítulo ‘Da Família’. Face a essa 
visualização, a aplicação do direito à espécie se fará à luz de diversos 
preceitos constitucionais, não apenas do art. 226, §3º da Constituição 
Federal, levando a que, em seguida, se possa aplicar o direito ao caso em 
análise. 

5 - Diante do § 3º do art. 16 da Lei n. 8.213/91, verifica-se que o 
que o legislador” pretendeu foi, em verdade, ali gizar o conceito de entidade 
familiar, a partir do modelo da união estável, com vista ao direito 
previdenciário, sem exclusão, porém, da relação homoafetiva. 

6- Por ser a pensão por morte um benefício previdenciário, que 
visa suprir as necessidades básicas dos dependentes do segurado, no 
sentido de lhes assegurar a subsistência, há que interpretar os respectivos 
preceitos partindo da própria Carta Política de 1988 que, assim estabeleceu, 
em comando específico: 

" Art. 201- Os planos de previdência social, mediante 
contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

[...] 
V - pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao 

cônjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o disposto no § 2 º. " 
7 - Não houve, pois, de parte do constituinte, exclusão dos 

relacionamentos homoafetivos, com vista à produção de efeitos no campo do 
direito previdenciário, configurando-se mera lacuna, que deverá ser 
preenchida a partir de outras fontes do direito. 

8 - Outrossim, o próprio INSS, tratando da matéria, regulou, 
através da Instrução Normativa n. 25 de 07/06/2000, os procedimentos com 
vista à concessão de benefício ao companheiro ou companheira 
homossexual, para atender a determinação judicial expedida pela juíza 
Simone Barbasin Fortes, da Terceira Vara Previdenciária de Porto Alegre, ao 
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deferir medida liminar na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0, com 
eficácia erga omnes. Mais do que razoável, pois, estender-se tal orientação, 
para alcançar situações idênticas, merecedoras do mesmo tratamento 

9 - Recurso Especial não provido. 
... 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2005 (Data do Julgamento) 
MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA 

Relator” 
Trata-se, portanto, de uma realidade que não pode ser relegada a segundo plano pelo 

Estado brasileiro e em especial pelo Congresso Nacional. 
 
Ademais, faz-se necessária a adequação dos requisitos originalmente impostos pelo 

inciso II do art. 35 da Lei 9.250/95, à nova realidade do instituto legal da união estável, que se 
modernizou e não mais requer, para sua caracterização, vida em comum por mais de cinco anos ou 
filho resultante da união. 

 
Tal assertiva já está pacificada, e novos critérios como a publicidade da relação, a 

continuidade e o objetivo de constituir família estampam as decisões judiciais, a doutrina e a legislação 
federal recente, a exemplo do novo Código Civil. 

 
 
Desse modo, conto com o senso de equidade e no discernimento acurado dos meus 

pares para a aprovação deste projeto de lei, cujo objetivo é de assegurar aos homossexuais a 
igualdade de tratamento preconizada pela Constituição Federal. 

 
 

Sala de Sessões, em       de julho de 2008. 
 
 
 

Deputado MAURÍCIO RANDS 
PT/PE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

TÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, e 

regionais; 

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações. 

 
TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 
CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
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XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  
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XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
 * Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
 * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
 * § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 
CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

 

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá 
outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DISPOSIÇÕES GERAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8, inciso II, alínea c, 

poderão ser considerados como dependentes: 

I - o cônjuge; 

II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 

cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho; 
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III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade 

quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 

IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual 

detenha a guarda judicial; 

V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o 

contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou 

mentalmente para o trabalho; 

VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, 

tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 

§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser 

assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando 

estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau. 

§ 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por 

qualquer um dos cônjuges; 

§ 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os 

que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo 

homologado judicialmente. 

§ 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo 

dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte. 

 

CAPÍTULO VIII  

 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art. 36. O contribuinte que no ano-calendário de 1995 tiver auferido 
rendimentos tributáveis até o limite de R$ 21.458,00 (vinte e um mil, quatrocentos e 
cinqüenta e oito reais) poderá optar pelo regime de tributação simplificada de que trata o 
art. 10. 
....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 25, DE 7 DE JUNHO DE 2000 
  

 

Estabelece, por força de decisão judicial, procedimentos a serem 
adotados para a concessão de benefícios previdenciários ao 
companheiro ou companheira homossexual.  

  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em reunião extraordinária realizada no dia 07 de Junho de 2000, no uso da 

competência que lhe foi conferida pelo inciso III, do artigo 7°, do Regimento Interno do 

INSS, aprovado pela Portaria nº 6.247, de 28 de dezembro de 1999, e  
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CONSIDERANDO a determinação judicial proferida em Ação Civil Pública nº 

2000.71.00.009347-0;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer rotinas para uniformizar 

procedimentos a serem adotados pela linha de benefícios, resolve:  

 

Art. 1º - Disciplinar procedimentos a serem adotados para a concessão de pensão 

por morte e auxílio-reclusão a serem pagos ao companheiro ou companheira homossexual.  

 

Art. 2º - A pensão por morte e o auxílio-reclusão requeridos por companheiro ou 

companheira homossexual, reger-se-ão pelas rotinas disciplinadas no Capítulo XII da IN 

INSS/DC n° 20, de 18.05.2000.  

 

Art. 3º - A comprovação da união estável e dependência econômica far-se-á 

através dos seguintes documentos:  

I declaração de Imposto de Renda do segurado, em que conste o interessado como 

seu dependente;  

II disposições testamentárias;  

III declaração especial feita perante tabelião (escritura pública declaratória de 

dependência econômica);  

IV prova de mesmo domicílio;  

V prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão 

nos atos da vida civil;  

VI procuração ou fiança reciprocamente outorgada;  

VII conta bancária conjunta;  

VIII registro em associação de classe, onde conste o interessado como dependente 

do segurado;  

IX anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;  

X - apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e a 

pessoa interessada como sua beneficiária;  

XI ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual conste o 

segurado como responsável;  

XII - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome do 

dependente;  

XIII quaisquer outros documentos que possam levar à convicção do fato a 

comprovar.  

 

Art. 4º - Para a referida comprovação, os documentos enumerados nos incisos I, 

II, III e IX do artigo anterior, constituem, por si só, prova bastante e suficiente, devendo os 

demais serem considerados em conjunto de no mínimo três, corroborados, quando necessário, 

mediante Justificação Administrativa JA.  

 

Art. 5º - A Diretoria de Benefícios e a DATAPREV estabelecerão mecanismos de 

controle para os procedimentos ora estabelecidos nesta Instrução Normativa.  
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Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

CRÉSIO DE MATOS ROLIM  

Diretor-Presidente do INSS  

 

PAULO ROBERTO T. FREITAS  

Diretor de Administração  

 

LUIZ ALBERTO LAZINHO  

Diretor de Arrecadação  

 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA  

Diretor de Benefícios  

 

MARCOS MAIA JÚNIOR  

Procurador Geral  
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